
ã ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA M UNICIPAL DE OLINDINA

C N P J - 13.647.854/0001-06

TER M O  DE C O N T R A TO  N.° 
059/2025, Q U E  FAZEM  E N TR E  SI A  
P R E FE ITU R A  M UN ICIPAL DE 
OLINDINA/BA E A  EM PRESA 
A G ILIZE TR A N S P O R TE  L T D A  -  ME.

O M U N IC ÍPIO  DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
C N PJ n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 

representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz A lberto A raú jo  D antas Filho inscrito no 
C PF/M F sob o n° 807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta cidade 

de Olindina -  Ba , doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a) A G ILIZE TRANSPORTES LTDA -M E, 
inscrito(a) no C N PJ/M F n  °34.785.880/0001-70, sediado(a) no Largo Luis Vaina I, s/n, escritório sala 02, bairro - 

centro, Cep. 48.460.00 - Nova Soure/Ba, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
Antonio Alexandre Lacerda de Carvalho -  Socio Administrador, inscrito no CPF n° 782.066.505-04, conforme 

atos constitutivos da empresa, em vista o que consta no Processo n° 069/2025 e em observância às disposições da 
Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.026/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
ProcedimentoAdministrativo 069/2025, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PR IM EIR A  -  O B JE T O  (art. 9 2 ,1 e II)

Contratação de empresa para aquisição de carimbos e refís (almofadas) para atender as necessidades das Secretarias deste 
Municipio, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
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1

Locação de 01 (um) cano pick-up 
traçado diesel equipado com 
equipamento de escada giratória 360° 
SKYLADDER com alcance máximo 
vertifical de 9 metros com todos os 
equipamentos de sinalização, iluminação

e de segurança, para uso na iluminação 
Publica da Zona Urbana e Rural do 
Municipio Olindina -  Ba.

DIÁRIAS 128 R$ 472,00 R$ 60.416,00

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.2. O Termo de Referência;
1.1.3. O Instrumento Convocatório
1.1.4. A Proposta do contratado;
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 .1 .0  prazo de vigência da contratação é de 31 dezembro de 2025, contados da assinatura do
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CLÁUSULA TER C EIR A  -  M OD ELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VHe XVIII)

3 .1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PR EÇ O  (art. 92, V)

5.1.0  valor total da contratação é de R$60.416.00(Sessentamil, quatrocentos e dezesseis reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAM ENTO (art. 92, V e  VI)

2 .1 .0  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a  ele referentes encontram-se 
definidos noTermo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIM A  - REAJUSTE ( a r t  92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 08 de maio de 2025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a  aplicação, pelo contratante, do índice 0  índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a  execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a  contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO  CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9 .1 .0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a  seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução docontrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

9.8. Não contratar, durante a  vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a  responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a  qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

9.13. Promover a  guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
fomecessário à  execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

9.16. Não permitir a  utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a  utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a  reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a  reserva de cargos a que se refere a  cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafoúnico);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIM A -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADM INISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a  proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a  documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestardeclaração falsa durante a  dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a  dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento 
das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a  frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de I o de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 
não se justificar a  imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a  8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a  imposição de 
penalidade mais grave;

d) Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
fpHprfltivr*« neln nrnrn m ínim n Hp  3 í>rp^ anrvs p  mávirrir» Hp  f \  fçp te^  flnrvi nn« paçnc Hn« «n h itp rK
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8.1.7 a  8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a  Administração Pública;

10.3.5 a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas eorientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a  obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à  autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à  Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a  ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIM A PR IM EIRA  -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não maislhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a  extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

ESTADO DA BAHIA



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA M UNICIPAL DE OLINDINA
C N P J- 13.647.854/0001-06

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a  ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131 ,Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIM A SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados noOrçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

ORGAO -  0505 

AÇÃO-1044

ELEMENTO DESPESA-33903900 

FONTE-15000000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA  -  DOS CASOS OM ISSOS (art. 92, UI)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA -  ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
A  a i h a  h »ns -t a  m n v im A  A a  1 m  Âo (  a«4  1 ^30 A*\ T a i  1 h ^ t A t A  a  TAO 1 \
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIM A QUINTA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2 0 1 2 .

CLASULA DÉCIM A  SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria de
Administração
CONTRATANTE; Gestor do contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com aexecução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIM A SÉT IM A - FO RO (art. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA, 16 de maio de 2025.

Luiz A lberto A raújo  D antas Filho
CONTRATANTE

Documento assinado digitaimente
AíJTOíifO ALEXANDRE LAC£SDAD€ CARVALHO
Data: 16/05/202512:56:01-0300 
Verifique em hnps://vs[idar.iti.gov.br

AGILIZE TRANSPORTES LTD A -ME

J

Antonio A lexandre L acerda de C arva lho - SO CIO 
ADM INISTRADOR C PF 782.066.505-04 

CONTRATADO

TESTEMUNHAS
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ADJUDICAR/HOMOLOGAR

0 Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer 
Juridico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 0 PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° . 026/2025, 
Locação de 01(um) carro pick- up traçado diesel equipado com 
equipamento de escada giratória 360° SKYLADDER com alcance máximo 
vertical de 9 metros com todos os equipamentos de sinalização, 
iluminação e de segurança, para uso na iluminação pública da Zona 
Urbana e Rural do Município Olindina - Ba, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
declaramos que a empresa: Agilize Transportes Ltda - ME, pessoa 
juridica, inscrita no CNPJ: CNPJ n° 34.785.880/0001-70, apresentou 
a menor proposta com o valor global de R$ 60.416,00 (Sessenta mil, 
quatrocentos e dezesseis reais).

Portanto, para que se produzam os efeitos legais pertinentes e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 14.133/21 
art. 75 e inciso II.

RESOLVE:

ADJUDICO E HOMOLOGO

Olindina/BA, em 16 de Maio de 2025.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho
Prefeito Municipal de Olindina
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EXTRATO DE CONTRATO N° 059/2025

CONTRATADA: Agilize Transportes Ltda - ME 

CNPJ: 34.785.880/0001-70

O B JETO : Locação de 01 (um) carro pick- up traçado diesel equipado com equipamento de escada 

giratória 360° SKYLADDER com alcance máximo vertical de 9 metros com todos os 

equipamentos de sinalização, iluminação e de segurança, para uso na iluminação pública da Zona 

Urbana e Rural do Município Olindina -  Ba, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VIGÊNCIA: De 16.05.2025 à 31.12.2025.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 0505 -1 .014 -  3.3.90.39.00 -  Fonte de Recurso: 15000000. 

VALOR TO TAL: R$ 60.416,00 (Sessenta mil, quatrocentos e dezesseis reais).

AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133, Art. 75, Inc. II.

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 026/2025.

DATA DO CONTRATO: 16.05.2025.

Olindina -  BA, 16 de maio de 2025.

Am on Valladares Oliveira
Secretário de Adm inistração 

Dec. N° 002/2021

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75 ) 3436-1181/1182 -  C E P : 46.470-000 -  Olindina/Bahia.

È J S m i d e  24/98/2001, que JnaMuii
Imprensa Oficial
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E X TR A TO  DE C O N TR A TO  N° 059/2025

C O N TR A TA D A : Agilize Transportes Ltda - ME 

C N P J: 34.785.880/0001-70

O B JE TO : Locação de 01 (um) carro pick- up traçado diesel equipado com equipamento de 

escada giratória 360° SKYLADDER com alcance máximo vertical de 9 metros com todos os 

equipamentos de sinalização, iluminação e de segurança, para uso na iluminação pública da 

Zona Urbana e Rural do Município Olindina -  Ba, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VIGÊNCIA: De 16.05.2025 à 31.12.2025.

R EC U R SO S O R ÇA M EN TÁ R IO S: 0505 -  1.014 -  3.3.90.39.00 -  Fonte de Recurso: 

15000000.

V A LO R  T O T A L : R$ 60.416,00 (Sessenta mil, quatrocentos e dezesseis reais).

AM PARO LE G A L: Lei N° 14.133, Art. 75, Inc. II.

L IC ITA Ç Ã O : Dispensa de Licitação n° 026/2025.

D A TA  D O  C O N TR A TO : 16.05.2025.

Olindina - BA, 16 de maio de 2025.

Praça Antonio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 -  Olindina- Bahia
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ESTADO DA BAHIA
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PORTARIA NS 007, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2025.

Dispõe sobre a  designação de Agentes Públicos para 

atuarem  com o gestor e fiscal de contratos, convênios e 

afins nas avenças firmadas pela Prefeitura M unicipal de 

Olindfna/BA, e dá outras providências.

O  PREFEITO M U N ICIP AL DE O U N D iN A , D O  ESTAD O  D A  BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

A r t  19. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem  com o gestor contratos 

celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista no art. 79, 

§39 e art. 1 7 1 ,1, ambos da Lei Federal n* 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração -  Am on Valladares Oliveira.

II. Secretaria de Educação -  Cláudia Souza Silva Melo.

III. Secretaria de Saúde -  Andréa de M acedo Santana.

IV. Secretaria de Assistência Sociai -  Luanna Silva Teixeira Dantas.

A r t  29. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem com o fiscal dos 

contratos celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista 

no art. 117, da Lei Federal n* 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração -  JACONIAS DE SOUZA BATISTA.

II. Secretaria de Educação -  WALLAS CATRIEL ACELES DA SILVA, 

ili. Secretaria de Saúde -  OLGA LUBIA CONCEIÇÃO DA SILVA.

IV. Secretaria de Assistência Social -  M AR AIVAN ILD E DOS SANTOS SOUZA.

§ 19. O  fiscal do contrato anotará em  registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o  que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.

§  29. O  fiscal do contrato informará a seus superiores, em  tem po hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que dem andar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.

PRAÇA A N TÔ N IO  BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA

no sü» www.ofimfina^a^w^r Oficial
MP''nP---44Õtt-2 de 24/08/200? , queaTstftoi o  usfttmli uture d e  Chovps Ptifaíieo» Brosüeiro - (CfMkosil.
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§ 3 «. O  fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsídíá-ío com  informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

A r t  38. Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o  fiscal de contratos 

com  informações pertinentes as suas atribuições, hipótese em  que deverão ser observadas as 

seguintes regras:

I. a empresa ou o  profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e  pela precisão das informações prestadas, firmará term o de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o  fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado.

A r t  49. Compete ao servidor indicado no caput do art. 1& o  recebimento provisório do objeto 

contratado, nos termos do art. 140, da Lei Federal nfi 14.133/2021, de 01/04/2021, 

observando o  seguinte:

I. tratando-se de compras, o  recebimento provisório será feito de forma sumária, com 

verificação posterior da conformidade do material com  as exigências contratuais;

II. tratando-se de obras e serviços, o  recebimento provisório será feito mediante term o 

detalhado, quando verificado o cum prim ento das exigências de caráter técnico.

Parágrafo único. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o  recebimento provisório 

será respaldado pelo correspondente mapa de medição, sob a responsabitidadeda Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico.

A r t  $8. O  recebimento definitivo será feito por servidor designado pelo titular da unidade 

administrativa destinatária do objeto contratado, mediante term o detalhado que com prove o  

atendimento das exigências contratuais, observado, no caso de obras e serviços de 

engenharia, o  disposto no parágrafo único d o  artigo antecedente.

$ 19, o  objeto d o  contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em  parte, quando estiver em 

desacordo com  o  contrato.

§ 2<. O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 

contratado pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato.

PRAÇA A N TÔ N IO  BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.47(H)00 -  OLINDINA/BA

-iCNfeisü.


